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MIN I ST É R 10 DA FAZENDA

•	 CONSELHO ADMINISTRATIVO DF RECURSOS FISCAIS

PRIMEIRA SEÇÃO DE .FULGAMENTO

Processo n"	 16327.001333/2004-45

Recurso n"	 160 578 Voluntário

Acórdão n"	 1803-00.442 —Y Turma Especial

Sessão de	 2 de maio de 20 10

Matéria	 IRPJ - PERC

Recorrente	 CAPITALIZA EMPRESA DE CAPITALIZAÇÃO S/A,

Recorrida	 FAZENDA NACIONAL

ASSUN O: 1MPOS 1 - 0 SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - I R PJ

Exercício: 2002

PEDIDO DE REVISÃO DE ORDEM DE, EMISSÃO DE INCENTIVOS
FISCAIS (PI Ro. REGULARIDADE FISCM, MOMENTO DA
COMPROVAÇÃO..

Para fins de deferimento do Pedido de Revisão de Ordem de Incentivos
Fiscais (PLR.C), a exigência de comprovação de regularidade fiscal deve se
ater ao período a que se refeiir a Declaração de Rendimentos da Pessoa
Jurídica na qual se deu a opção pelo incentivo, admitindo-se a prova da
quitação em qualquer momento do processo administrativo, nos termos do
Decreto n" 70.235/72 (Súmula Carf n" 37).

PEDIDO DE REVISÃO DE ORDEM DE EMISSÃO DE INCENTIVOS
FISCAIS (PI	 1)I'-.1-3ITOS POSTERIORES À OPÇÃO PEI,0
INCEN`F IVO

É ilegal o indeferimento do Perc em razão de débitos posteriores ao exercício
da opção pela aplicação nos Fundos de Investimento

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Coleciado, por unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso para afastar a preliminar de descumprimento do art. 60 da Lei n"
9,069/1995, devendo a repartição de origem prosseguir a análise do mérito do pedido nos
termos do relatório e voto que integram o presente julgado. Declarou-se impedida a
Conselheira Seleiro Ferreira de Moraes

_
ra de Moraes - Presidente
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Sérgio Rodrigues Mendes - Relator

EDITADO E.N./.1.: 21/05/2010

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Solene Ferreira de

Moraes, Bencdicto Celso Benício tánior, Walter Adolfo M.aresch, Lueíano hiocêncio dos

Santos, Sérgio Rodrigues Mendes e Diniz Raposo e Silva. Declarou-se impedida a Conselheira

Selene -I.'erreira de Moraes (presidente),

Relatório

Por bem retratar os acontecimentos do presente processo, adoto o Relatório

do acórdão recorrido (tls, 252 e 253):

nato o presente processo de Pedido de Rt:wisão de Ordem de
Incentivos. .M.svaiY - PARC, relativo ao ano calendário de 2001,
evercieio de 2002, formulado em 29/09/2004, pela empresa
acima identificada (tis 1/2)..

Conforme dados constantes da .ficha 29 - Aplicações em
incentivos Pisca/ s, da 1)11).1 2002, a contribuinte destinou
parcela do imposto de renda recolhido equivalente a R$
289.269..39 paru aplic...ação no FIIVOR (valor declarado - fis

(.V?)

1n despacho decisório de 04/04/2006 (fls. 199/201), foi
indelérido • o pedido de revisão de ordem de emissão de
incentivos fiscais relativo ao IRP,1/2002, nos Neguintev termos •

Diante do exposto, DECIDO IMIT'ERIR. o pedido de revisão
de ordem de emissão adicional de incentivos fiscais relativo ao
IR P.1/2002, formulado pelo interessado, em decorrência da
vedação legal estabelecido pelo art . (i0 da 1,ei n' 9.069/95 e pelo
inciso 1.I, art. 6 0 , da Lei. ri° 10.522/2002

A. empresa apresentou manifestação de inconformidade,
protocolizado CM- 20/0572006 (fh. 206/209), aleando, em
.sinle.se, o seguinte •

a) Em razão de falhas no cadastro do sistema do Fisco, se vê
impedida de obter c • crlidões negativas ou receber cobranças
desses- sapo tos dé.bitos, por isso, é obrigada a requerer• a barra
do débito inexistente ao próprio órgão administrativo ou buscar
tutela judic..i(1l para tanto.

h) Não d. possível que o direito ao incentivo fiscal, apurado na
declaração do ano-bas-e de .19.99 (sic)„ esteja vinculado a esse
simetria que, algumas veze.s, apresenta distorç:ões na situa ç.ao

• real dos contribuinte.s (que pode oscilar com freqüência) A s.siiii,
se o julgador tivesse analisado este processo na fase de .sitrutção
cada.stral regular, leria deter ido o incentivo, no entanto, poucos
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dias depois', em face de mudança da situação cadastral paia

e) Analisando os débitos envolvidos na listagem anexa ao
despacho de indeferimento, verifica-se que todos eles são
plenamente justificáveis, e não podem impedir a liberação do
inc'entivo fiscal

d) Processos fl'S" 16327.500112/2004-55 e 16327.500113/2004-
08 os ci éditos tributários correspondentes enconiram-se com a
exigibilidade suspensa por ¡Orça de despacho judicial (fls
23.5/237)

e) Processos ns 163.27500076/05-19 e 16327 5000078/05-08
0.5 crêdjios tributários correspondentes encontram-se com a
exigibilidadc.' suspensa por força de despacho judicial (Ils
238/23 9)

.0 Processo ri'
 1632 7 500077/2005-55: a interessada ai gín que o

débito estaria com exigibilidade suspensa em razão
apresentação de ,garantia nos auto.s da ex:ecução fiscal
(240/241)

g) Até que a Procuradoria da Fazenda Nacional aprecie a
documentação juntada pela Manifestante, não há que se falar em
débito de tributo ou contribuição.

h) Com relação à irregularidade apontada pelo não
cum», imento de obrigação acessória (apresentação de DCTP-
em 2004), cabe esclarecer que a empresa recorrente fOi.
incoiporada pela Cia lian de Capitalização

A decisão da instância a quo foi assim ementada (fls. 251):

ASSUNTO. IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PFSSOA
JURlDICA -1111/!

Exercício 2002

PERC. OU! TA Gi 'O DE TR113UTOS E CONT1?IBURY)ES
FEDERAIS - PROVA

Nos termos do art 60 da Lei 9.069/9.5, a concessão ou
reconhecimento de qualquer incentivo fisml .fica condicionada à
comprovação, pelo contribuinte, da quitação de tributos e
contribuições federais Diante da ausência desta prova, o PLIK.:'
não pode ser deferido

Solicitação bidé& ida

Cientificada da referida decisão em 20/06/2007 (AR. de fls. 270), a tempo,
em 16/07/2007, apresenta a interessada recurso de fls. 271 a 276, instruído com Os documentos
de fls. 277 a 307, nele argumentando, em síntese:

a) que a concessão do incentivo fiscal pleiteado está condicionada, à
comprovação de quitação de tributos e contribuições sociais;	 , (Q(\f'

-

("3
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I)) que, porém, o dispositivo não traz nenhum indicativo do momento em

que essa quitação deve ser comprovada;

c) que fica evidente que a intenção do legislador não tiú a de impedir a

liberação de incentivos fiscais a qualquer tempo;

d) que não é possível admitir-se que o direito ao incentivo fiscal, apurado na

declaração do ano•calendário de 2001, esteja vinculado a pendências

apontadas pelos sistemas da SRF e PGFN, os quais podem apresentar

distorções na situação real do cadastro de contribuintes, podendo oscilar

com freqüência; e

e) que os débitos apontados pela autoridade fiscal como impeditivos à

concessão do beneficio pretendido, todos inscritos em divida ativa da

União, estavam com sua exigibilidade suspensa à época do despacho

decisório que indeferiu o 'beneficio pretendido.

Em mesa para julgamento.

Voto

Conselheiro Sérgio Rodrigues Mendes, Relator

.A.tendidos os pressupostos formais e materiais, tomo conhecimento do

recurso

Dispõe af Súmula Carf n" 37 (grifou-se):

Para fins de defitimenlo do Pedido de Revisão de Ordem de
_Tucentivo.s Fiscais (PERO, a exigencia de comprovação . ale,
re gularidade fiscal deve se ater ao período a que se h:.1 :.vir a
Declaração de Rendimenio,s da Pe,ssoa Jui idica na qual se deu a
opção  pelo incentivo, admitindo-se a prova da quilação
qualquer ~mento do processo administrativo, HM' termos do
Decreto n'Y 70.235/72.

Assim, é ilegal o indeferimento do Peru em razão de débitos posteriores ao

exercício da opção pela aplicação nos Fundos de Investimento.

No presente caso, as pendências apontadas, de lis. 195 a 198 [ausência de

declaração, inscrições em cobrança na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (1)(„;FN) e

inscrição no Cadastro InfOrmativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal (Cadin)l,

referem-se, todas, aos anos-calendário de 2004 e de 2005.

Por conseguinte não sendo as alegadas irregularidades fiscais

contempoifineas, senão posteriores à. opção pelo beneficio fiscal (ano-calendário de 2001),

não é cabível o indeferimento do Perc com fundamento no art. 60 da Lei n" 9.069, de 29

junho de 1995, e no art. 60, inciso tf, da Lei n" l 0.522, de 19 de julho de 2002.

Conclusão

(cç>k
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Fin face do exposto, e considerando tudo o mais que dos autos consta, voto
no sentido de DAR PROVIMENTO AO R FCURSO, devendo a repartição de origem
prosseguir a análise do mérilo do pedido.

É como voto..

-
Sérgio Rodrigues Me ides
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Pi °cesso n"	 : .1637,0013333/2004-45
Aeói dão o'	 : 1803-00 442

TERMO DE INTIMAÇÃO

Intime-se um dos Ri oeutadores da Fazenda Nacional, credenciado junto a
este Conselho, da decisão consubstanciada	 acórdão supra, nos termos do art. 81, 3', do
anexo 11, do Regimento Interno do C,ARF, aprovado pela Portaria Ministerial n" 256, de 22
deponho de 2009.

Brasília, 09 de Julho de 2010

ar-Vfirct S;ousa oc	 — Seet ci:ái ia da C.ainara

Ciência

Data:

Nome:
oeniador(a) da l'azenda Nacional

Encaminhamento da "P"I('IN:

1 apenas com ciência;

[ Icon)	 Especial;

com Embargos de Dedal ação,



MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS - CARF

Processo n°	 16327001333/2004-45

Enteressado(a) : CAPITALIZA EMPRESA DE CAPITALIZAÇÃO S/A

TERMO DE JUNTADA

10 Seção

Declaro que juntei aos autos original do acórdão n°
1803-00.442 (tis 	 	 ), e certifico que a
cópia arquivada neste Conselho confere com o mesmo

Encaminhem-se os presentes autos à Procuradoria
da Fazenda Nacional, para ciência do acórdão.

Em

ASSINATURA


